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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA. SESSÕES DE PSICOPEDAGOGIA. 
NEGATIVA DE COBERTURA INDEVIDA. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Este Tribunal Superior perfilha o entendimento de que a psicopedagogia, por integrar as 
sessões de psicologia, possui cobertura obrigatória e ilimitada pelas operadoras de plano de 
saúde, notadamente no tratamento multidisciplinar do beneficiário portador de transtorno do 
espectro autista. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA. SESSÕES DE PSICOPEDAGOGIA. 
NEGATIVA DE COBERTURA INDEVIDA. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Este Tribunal Superior perfilha o entendimento de que a psicopedagogia, por integrar as 
sessões de psicologia, possui cobertura obrigatória e ilimitada pelas operadoras de plano de 
saúde, notadamente no tratamento multidisciplinar do beneficiário portador de transtorno do 
espectro autista. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Sul América Companhia Nacional 
de Seguros contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 715):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO 
DO ESPECTRO AUTISTA - TEA. SESSÕES DE PSICOPEDAGOGIA. 
NEGATIVA DE COBERTURA INDEVIDA. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, alega que devem ser respeitadas as disposições 
contratuais, diante da inviabilidade de cobertura do tratamento de psicopedagogia, 
considerando tratar-se de procedimento não previsto no rol de procedimentos da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar.

Defende não se tratar de procedimento de saúde, mas de tratamento de 
caráter educacional, o que reforça a necessidade de afastamento de sua cobertura.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 734).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Conforme consignado na decisão agravada, este Tribunal Superior perfilha o 
entendimento de que a psicopedagogia, por integrar as sessões de psicologia, possui 
cobertura obrigatória e ilimitada pelas operadoras de plano de saúde, notadamente no 
tratamento multidisciplinar do beneficiário portador de transtorno do espectro autista.

Confiram-se:
 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. CRIANÇA 
DIAGNOSTICADA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
PSICOPEDAGOGIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte reconhece que a psicopedagogia integra as sessões de 
psicologia, sendo considerada especialidade da psicologia, conforme dispõe 
a Resolução nº 14/2000 do Conselho Federal de Psicologia, não se 
justificando a exclusão da modalidade do tratamento prescrito.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.496.480/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 7/6/2024.)
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282/STF. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. PLANO DE SAÚDE. 
BENEFICIÁRIO PORTADOR DE TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
PRESCRIÇÃO DE TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. PSICOPEDAGOGIA 
EM AMBIENTE ESCOLAR E DOMICILIAR. OBRIGAÇÃO DE COBERTURA 
AFASTADA. EQUOTRAPIA E MUSICOTERAPIA. COBERTURA DEVIDA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por dano moral ajuizada em 
21/10/2021, da qual foram extraídos os presentes recursos especiais, 
interpostos em 05/09/2022 e 28/10/2022, e conclusos ao gabinete em 
25/04/2023.
2 O propósito dos recursos especiais é decidir sobre o dever de cobertura, 
pela operadora do plano de saúde, de sessões de psicopedagogia, 
equoterapia e musicoterapia prescritos pelo médico assistente para o 
tratamento de menor portador de transtorno do espectro autista, além da 
configuração do dano moral.
3. Os argumentos invocados pela recorrente não demonstram, efetivamente, 
em que consistiriam os vícios do acórdão recorrido, sobre os quais deveria 
ter se pronunciado o Tribunal de origem, e sua respectiva relevância para a 
solução da controvérsia, a justificar a anulação do acórdão por negativa de 
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prestação jurisdicional (súmula 284/STF).
4. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo recorrente 
em seu recurso especial quanto à violação dos dispositivos legais impede o 
conhecimento do recurso especial (súmula 282/STF).
5. A interposição de recurso especial não é cabível para alegar violação de 
dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre 
no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.
6. Embora fixando a tese quanto à taxatividade, em regra, do rol de 
procedimentos e eventos em saúde da ANS, a Segunda Seção negou 
provimento ao EREsp 1.889.704/SP da operadora do plano de saúde, para 
manter acórdão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de 
cobertura de sessões de terapias especializadas prescritas para o 
tratamento de transtorno do espectro autista (TEA).
7. Especificamente quanto à psicopedagogia, a despeito da ausência de 
regulamentação legal, a atuação do psicopedagogo é reconhecida como 
ocupação pelo Ministério do Trabalho, sob o código 2394-25 da 
Classificação Brasileira de Ocupações - CBO (família dos programadores, 
avaliadores e orientadores de ensino) e é também considerada 
especialidade da psicologia (Resolução nº 14/2000 do Conselho Federal de 
Psicologia).
8. A psicopedagogia há de ser considerada como contemplada nas sessões 
de psicologia, as quais, de acordo com a ANS, são de cobertura obrigatória e 
ilimitada pelas operadoras de planos de saúde, especialmente no tratamento 
multidisciplinar do beneficiário portador de transtorno do espectro autista, 
obrigação essa, todavia, que, salvo previsão contratual expressa, não se 
estende ao acompanhamento em ambiente escolar e/ou domiciliar ou 
realizado por profissional do ensino.
9. A Terceira Turma consolidou o entendimento de que, sendo a equoterapia 
e a musicoterapia métodos eficientes de reabilitação da pessoa com 
deficiência, hão de ser tidas como de cobertura obrigatória pelas operadoras 
de planos de saúde para os beneficiários portadores de transtornos globais 
do desenvolvimento, dentre eles o transtorno do espectro autista.
10. Em virtude do exame do mérito, por meio do qual foram rejeitadas as 
teses sustentadas pelos recorrentes, fica prejudicada a análise da 
divergência jurisprudencial.
11. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, 
parcialmente providos.
(REsp n. 2.064.964/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 20/2/2024, DJe de 8/3/2024.)

Na hipótese em exame, a Corte estadual consignou a obrigatoriedade da 
operadora do plano de saúde em cobrir o tratamento de psicopedagogia requerido pelo 
autor, portador de transtorno do espectro autista.

Assim, por estar o acórdão impugnado em conformidade com a orientação 
jurisprudencial deste STJ, era mesmo inarredável a aplicação, à espécie, da Súmula 83 
desta Casa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
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prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
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AGRAVADO : M F L (MENOR)
REPR. POR : F F
ADVOGADO : DANIELA RAPOSO LIMBERG - SP295645

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594
AGRAVADO : M F L (MENOR)
REPR. POR : F F
ADVOGADO : DANIELA RAPOSO LIMBERG - SP295645

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43460456 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/09/2024 00:33:34
Código de Controle do Documento: 46d78bd0-451e-4dc7-b8a7-093aca173aa1


